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Estado do Rio Grande do Sul

Prefeitura Municipal de Palmeira das Missões

Comissão Permanente de Licitações

MUNICÍPIO DE PALMEIRA DAS MISSÕES

SECRETARIA MUNICIPAL DA AGRICULTURA E PECUÁRIA

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 084/2015

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 003851/2015.
O município de Palmeira das Missões-RS comunica aos interessados que está procedendo ao CHAMAMENTO PÚBLICO, em horário de expediente nesta Prefeitura de Palmeira das Missões, na Praça Nassib Nassif, s/n, junta da Comissão permanente de Licitações, para fins de CREDENCIAMENTO de Clínicas Veterinárias, na condição de pessoas jurídicas, para a realização de serviços de castração de animais domésticos abandonados em vias públicas, até o limite  mensal de 15 (quinze) procedimentos, com pagamento de R$ 180,00 (cento e oitenta reais) para animais até 15 quilos; R$ 220,00 (duzentos e vinte reais) para animais entre 15 e 25 quilos e, R$ 260,00 (duzentos e sessenta reais) para animais acima de 25 quilos, incluídos nestes valores o procedimento cirúrgico, diárias de internação, medicação e alimentação do animal no período de internação.
1. DOS SERVIÇOS
1.1. Os serviços objeto do credenciamento são os de castração de animais domésticos (cães e gatos) abandonados em vias públicas incluindo-se procedimento cirúrgico, diárias de internação, medicação e alimentação do animal no período de internação, até o limite de 15 (quinze) procedimentos em animais mensalmente.
2. CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO
2.1. As Clínicas Veterinárias (pessoas jurídicas) interessadas em prestar os serviços de castração de animais domésticos abandonados em vias públicas, no município de Palmeira das Missões-Rs, deverão apresentar os seguintes documentos, em original ou por cópia autenticada em tabelionato ou pelo(s) servidor(es) encarregado(s) da recepção dos mesmos.

3. DOCUMENTOS PARA PESSOAS JURÍDICAS
3.1. Contrato social devidamente registrado na junta Comercial do Estado ou no Cartório de Títulos e Documentos, onde conste, dentro dos seus objetivos, a prestação dos serviços acima indicados;
3.2. Cartão do CNPJ;
3.3. Certidão negativa de débito com o município sede do estabelecimento;
3.4. Certidão negativa de débito com o INSS;
3.5. Certidão negativa de débitos com o FGTS;
3.6. Alvará de localização e funcionamento emitido pelo Município sede da empresa;
3.7. Cópia da carteira de identidade profissional do(a) responsável técnico(a) do estabelecimento.
3.8. Prova de registro, do responsável técnico, no CRMV – Conselho Regional de Medicina Veterinária, a prova de registro dar-se-á através de Certidão em vigor na data do credenciamento.
4. CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1 O teto máximo de procedimentos de castração por mês corresponderá à divisão da quantidade de procedimentos constante do preâmbulo pelo número de empresas devidamente habilitadas no presente processo administrativo.

4.2 A escolha do estabelecimento ou profissional ficará a critério da Secretaria Municipal de Agricultura e Maio Ambiente, devendo-se observar a justa divisão das castrações mensais a serem realizadas pelo número de credenciados.

4.3 Para a realização dos serviços, o credenciado deverá receber a devida autorização emitida pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, onde constará no mínimo a espécie do animal e o peso.
4.1. É vedado:

4.1.1 O trabalho do credenciado em dependências ou setores próprios do município;

4.1.2 O credenciamento de profissionais pertencentes ao quadro permanente de Município;

4.1.3 Não poderá exercer atividade, por credenciamento, o profissional, que for servidor público em exercício de cargo em comissão ou função gratificada, ou que estiver em exercício de mandato eletivo ou com registro oficial de candidatura para qualquer desses cargos.

4.4 O município reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos serviços pelos credenciados, podendo proceder ao descredenciamento, em caso de má prestação, verificada em processo administrativo específico, com garantia do contraditório e da ampla defesa.

4.5 O credenciamento configurará uma relação contratual de prestação de serviços.
5. DO PESSOAL CREDENCIADO
5.1. É de responsabilidade exclusiva e integral do credenciado, a utilização de pessoal para execução dos respectivos procedimentos, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o Município.
6. DA FORMALIZAÇÃO
6.1. O credenciamento será formalizado mediante termo próprio, conforme Anexo I, contendo as cláusulas e condições previstas no Edital, bem como aquelas previstas no art. 55 da Lei nº 8.666/93, que lhe forem pertinentes.
6.2. O prazo de vigência do Termo de Credenciamento será até 31 de dezembro de 2014, podendo ser prorrogado, por interesse do CREDENCIANTE e anuência do CREDENCIADO, por igual e sucessivo período.
7.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1. As despesas do objeto do presente Edital, serão atendidas com recursos proveniente da Lei Orçamentária do exercício 2015, na seguinte rubrica:
Órgão 05 – Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária; 
Projeto/atividade 2163 – Atenção aos animais domésticos; 
Despesa 3390.39.00.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
8. DO PAGAMENTO
8.1. O(s) pagamento(s) pelo(s) serviço(s) prestado(s) pelo(s) credenciado(s) será(ão) efetuado(s) mensalmente, até o décimo dia do mês subsequente, tendo em conta o número de procedimentos efetivamente realizados por encaminhamento do Município, através da Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente.
8.2. O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de documento fiscal idôneo, acompanhado de atestado da Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente, dizendo a quantidade de procedimentos realizados, assim como os valores, levando-se em conta o peso dos animas, conforme preâmbulo.
8.3. A pesagem e encaminhamento dos animais será de responsabilidade da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, que deverá atestar a espécie do animal, o peso e o critério de seleção, assim como a fiscalização quanto a realização dos serviços credenciados.
9 . DOS PRAZOS
O prazo de vigência do contrato será no período da data da assinatura do Contrato até 31 de Dezembro de 2015, podendo ser prorrogado, uma vez, pelo período de até 06(seis) meses.
10. IMPUGNAÇÕES E RECURSOS
10.1. Eventuais pedidos de impugnações ao presente Edital de Chamamento Público deverão ser dirigidos a autoridade municipal e protocoladas em horário de expediente da Administração;
10.2. Da decisão relativa ao credenciamento caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias, que deverá ser dirigida a autoridade municipal e protocolado no horário de expediente.
10.3. É admitido o envio de impugnações e/ou recurso por fax e por meio eletrônico (e-mail), desde que o original seja protocolado na forma dos itens 9.1 e 9.2 no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento do faz ou e-mail, sob pena de indeferimento.

11. DOS ESCLARECIMENTOS:

11.1. Os interessados que desejarem quaisquer esclarecimentos sobre esta licitação, poderão obter, durante o expediente, no prédio do Centro Administrativo Municipal, sito à Praça Nassib Nassif, s/n, nesta cidade, com a Comissão Permanente de Licitações, pelo fone (55) 3742-7276 ou e-mail: pmcompras@palmeiradasmissoes-rs.com.br .

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

12.1. Se, no decurso do prazo de vigência contratual ocorrerem circunstâncias que afetem o equilíbrio econômico financeiro do contrato, a relação pactuada poderá ser restabelecida, tanto para aumentar o valor contratual, quanto para diminuí-lo, cabendo a cada uma das partes contratantes buscar o equilíbrio, mediante a apresentação de planilhas dos custos que comporão o preço do objeto da licitação.
12.2. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente eu impeça a realização do ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será transferida, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente ao ora fixado.
12.3. Após a última publicação nos jornais, o credenciamento já começa a acontecer, bem como a distribuição dos serviços de acordo com o número dos credenciados.
12.2. Cabe a Comissão de Licitação decidir no tocante às dúvidas e omissões do presente Chamamento, nos limites da Lei.
12.3. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação de quaisquer outros documentos, que não apresentados na data e hora constante no preâmbulo.
12.4. As decisões da Comissão Julgadora, somente serão consideradas definitivas depois de homologadas pelo senhor Prefeito Municipal.

 Prefeitura Municipal de Palmeira das Missões, 22 de Julho de 2015.
EDUARDO RUSSOMANO FREIRE

Prefeito Municipal
Aprovo o Edital de Chamamento
Procuradoria Geral do Município

ANEXO I

TERMO DE CREDENCIAMENTO N° ________
Termo de credenciamento para prestação de serviços de_________


O município de PALMEIRA DAS MISSÕES, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Praça Nassib Nassif, nº386, inscrito no CNPJ/MF sob o n° _________________, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Srº Eduardo Russomano Freire, doravante denominado CREDENCIANTE, e _______________________, inscrito (a) no CNPJ (ou CPF/MF) sob o n° ____________________, doravante denominado CREDENCIADO, têm justo e acordado este termo de Credenciamento, em conformidade com a lei n° 8.666, de 21de junho de 1993 e suas alterações, e mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO


O presente termo tem objeto a prestação dos serviços de __________________, constante do edital de Chamamento Público nº 084/2015, Processo Administrativo nº 003851/2015.

CLÁUSULA SEGUNDA- PRAZO
O prazo de vigência do credenciamento será da data da assinatura do Termo até 31 de dezembro de 2015, podendo ser prorrogado, por interesse do CREDENCIANTE e anuência do CREDENCIADO, por um período de 06(seis) meses. 
CLÁUSULA TERCEIRA- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
Aos serviços contratados pelo presente termo serão pagos, de acordo com o número de castrações realizadas, conforme estipulado no Edital de Chamamento Público n°084/2014, item 08, e, para o pagamento, o CREDENCIADO deverá observar o exposto no subitem 8.1 a 8.3. O pagamento será realizado até 10ª (décimo) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços.
CLÁUSULA QUARTA- CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
I – o credenciamento caracteriza uma relação contratual de prestação de serviços;

II – o CREDENCIADO deverá manter, durante a vigência deste termo, as condições de habilitação exigidas para sua celebração;

III – é de responsabilidade exclusiva e integral do CREDENCIADO a utilização de pessoal para a execução dos respectivos procedimentos, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e fiscais resultantes de vinculo empregatício oi comerciais;

IV – É vedado
a) O trabalho do CREDENCIADO em próprios municipais;

b) (se pessoa jurídica) a existência de servidor público, contratado sob qualquer título; ocupante de cargo eletivo ou registro oficial de candidatura a cargo no Município CREDENCIANTE no quadro social ou de empregados do CREDENCIADO, sob pena de rescisão deste termo;

Ou 

c) se pessoa física) a ocupação de cargo público, contratado oi eletivo, pelo CREDENCIADO no município CREDENCIANTE sob pena de rescisão deste termo;
d) a transferência dos direitos e obrigações decorrentes desse ano.

 CLÁUSULA QUINTA- FISCALIZAÇÃO
O CREDENCIANTE realizará a fiscalização dos serviços decorrentes desse termo, que ficará a cargo da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, não excluindo ou restringindo a responsabilidade do CREDENCIADO na prestação do serviço objeto desse termo, bem como de sua fiscalização. 
CLÁUSULA SEXTA- RESCISÃO
A rescisão desse termo se dará numa das seguintes hipóteses:
a) pela ocorrência de seu termo final;

b) por solicitação do CREDENCIADO com antecedência de 15 (quinze) dias;

c) por acordo entre as partes;

d) unilateral, pelo CREDENCIANTE, após o devido processo legal, no caso de descumprimentos da condição estabelecida no edital ou neste próprio termo.
CLÁUSULA SÉTIMA – FORO
Fica eleito o foro da Comarca sede do Município CREDENCIANTE para dirimir as dúvidas oriundas deste termo, quando não administrativamente.

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente termo, em 3 (três) vias de igual teor e forma.



Município de Palmeira das Missões, ____ de ___________de 2015.
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